
 

  ARÊMABAOMLINHEIPAInss VALINHOS
ESTADO DESYDRADEOSÃOPAULO 

ParecerJurídico nº 120/2021

Assunto: Projeto de Lei nº 74/2021 - Autoria da Prefeita - “Dispõe sobre a

reestruturação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação — CACS- FUNDEB, em conformidade com o artigo 212-A da

Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei Federal nº 14.113, de 25 de
dezembro de 2020” - Mensagem nº 017/2021.

À Comissãode Justiça e Redação
Exmo. Presidente Vereador SidmarRodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto de lei em epígrafe de

autoria da Prefeita que “Dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal de

Acompanhamentoe Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação — CACS- FUNDEB, em

conformidadecom o artigo 212-A da Constituição Federal, regulamentadona forma da

Lei Federalnº14.113, de 25 de dezembro de 2020”.

Da mensagem enviada pela Chefe do Executivo extraímos os

objetivos do projeto:

Com a medida ora proposta, oriunda do expediente

administrativo nº 2.875/2007-PMV, que trata da reestruturação

do Conselho Municipal de Acompanhamentoe Controle Social

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
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Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação — CACS-

FUNDEB atende ao artigo 212-A da Constituição Federal, cuja

redação é fruto da Emenda Constitucional nº 108, de 26 de

agosto de 2020, e que, posteriormente, teve seus procedimentos

regulamentados pela Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro

de 2020.

A Lei Federal determina a composição do referido Conselho,

estabelecendo critérios de escolha dos seus componentes, bem

como, prazos para sua formalização.

Além disso, a formação do Conselho Municipal de

Acompanhamentoe Controle Social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica é ferramenta

imprescindível para acompanhamento e controle social do

FUNDEB, o que torna o presente Projeto primordial para o

funcionamentoda educaçãopública no Município de Valinhos.

(...)

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do
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    ESTADO DEPACDOABEOSÃO PAULO

que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-

jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão,

na prática do ato administrativo, que se constitui na execução

ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto

envolvido na espécie simplesparecer, ou seja, ato opinativo que

poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.”

(Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito Federal - Relator:

Min. Marco Aurélio de Mello — STF.)

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Art. 115. O Prefeito poderá solicitar regime de urgência para

projeto de sua iniciativa considerado de relevante interesse

público, devendo a Câmara apreciá-lo dentro do prazo de

trinta dias.

$ 1º Se a Câmara não deliberar naquele prazo, o projeto será

incluído na Ordem do Dia, sobrestando-sea deliberação quanto

aos demais, até que se ultime sua votação.

$ 2º Por exceção, não ficará sobrestado o exame do veto cujo

prazo de deliberação tenha se esgotado.

$ 3º O pedido de urgência será apreciado pela Comissão de

Justiça e Redação e quando negado será submetido à votação

do Plenário.

$4º A Mesa poderá fixar prazo para apresentação de emendas

tanto em primeira como em segunda discussão.

$ 5º Após o prazo fixado na forma do parágrafo anterior, as

emendas para a segunda discussão só serão aceitas quando
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apresentadaspela Mesa ou assinada por pelo menos um terço

dos vereadores da Câmara.

$ 6º Aos projetos de Codificação e Estatuto, artigos 121 e 122,

não se aplicam o disposto no caput do artigo.

Assim, desde que presente o relevante interesse público e não

se trate de projeto de Codificação e Estatuto o pedido de urgência comporta

manifestação favorável da Comissão de Justiça e Redação.

No que tange à matéria a proposta em exame no afigura-se

revestida de constitucionalidade,pois por força da Constituição os Municípios foram

dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar

sobre assuntos de interesse local, e de suplementar a legislação federal e estadual no

que couber (art. 30, e Il, da CRFB), bem como para promover adequado ordenamento

territorial (art. 30, VIII, da CRFB), in verbis:

Art. 30. Compete aos Municípios:

!- legislar sobre assuntos de interesse local.

Hl -suplementara legislaçãofederal e estadualno que couber;

(...)

Vill -promover, no que couber, adequado ordenamento

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do

parcelamentoe da ocupação do solo urbano.

Nessa tinha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:
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Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia,

fegislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo

como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais

e garantir o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe

privativamente,entre outras, as seguintes atribuições:

[.]

Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas

as determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a

legislação Federal e Estaduol e fiscalizar, mediante controle

externo, a administração direta ou indireta, os fundações e as

empresas em que o Município detenha a maioria do capital

social com direito a voto, especialmente:

!- legislar sobre assuntos de interesse local;

[..]

Acerca de interesse local o saudoso professor Hely Lopes Meirelles

leciona:

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é

interesse privativo da localidade; não é interesse único dos

municipios. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade,

essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da Administração

local, aniquilando-se a autonomia de que faz preça a

Constituição. Mesmo porque não há interesse municipal que

não o seja reflexamente da União e do Estado-membro, como,

também, não há interesse regional ou nacional que não ressoe

nos Municípios, como partes integrantes da Federação

brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local”, inscrito
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como dogma constitucional, é a predominância do interesse do

Municipiosobre o do Estado ou da União”.

(in Direito Municipal Brasileiro, 62 ed., atualizada por Izabel
Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993,

Malheiros, p. 98)

No concernente ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) a

Constituição Federal estabelece:

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art.

212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimentodo

ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus

profissionais, respeitadas as seguintes disposições: fincluído

pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

t- a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o

Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada

mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito

Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorizaçãodos Profissionais da Educação

(Fundeb), de natureza contábil; [incluido pela Emenda

Constitucional nº 108, de 2020)

H - os fundos referidos no inciso 1 do caput deste artigo serão

constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se

referem os incisos | !l e Hl do caput do art. 155, o inciso Il

do caput do art. 157, os incisos Il Hlle IV do caput do art. 158e

 as alíneas "a" e "b" do inciso ! e o inciso Il do caput do art. 159

Página 6 de 23 
Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470  

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br
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desta Constituição; (incluído pela Emenda Constitucionalnº

108, de 2020)

Hi - os recursos referidos no inciso Il do caput deste artigo serão

distribuídos entre cada Estado e seus Municípios,

proporcionalmenteao número de alunos das diversas etapas e

modalidades da educação básica presencial matriculados nas

respectivas redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme

estabelecido nos 84 2º e 3º do art. 211 desta Constituição,

observadas as ponderações referidas na alínea "a" do inciso X

docapute no & 2º deste artigo; (incluído pela Emenda

Constitucional nº 108, de 2020)

IV - à União complementará os recursos dos fundos a que se

refere o inciso |l do caput deste artigo; Incluído pela

Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

V- a complementação da União será equivalente a, no mínimo,

23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere

o inciso Il docaputdeste artigo, distribuída da seguinte

forma: (incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de

2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do

Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos

termos do inciso Ill do caput deste artigo, não alcançar o

minimo definido nacionalmente; fincluído pela Emenda

Constitucional nº 108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos

percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual!
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ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT),

referido no inciso Vi do caput deste artigo, não alcançar o

mínimo definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas

redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de

gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a

serem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem

com redução das desigualdades, nos termos do sistema

nacional de avaliação da educação básica; (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

V!- o VAATserá calculado, na forma da lei de que trata o inciso

X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o

inciso Il do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e

de transferências vinculadas à educação, observado o disposto

no $ 1º e consideradas as matrículas nos termos do inciso H!

do caput deste artigo; (incluído pela Emenda Constitucional

nº 108, de 2020)

Vl! - os recursos de que tratam os incisos Il e !V do caput deste

artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios

exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária,

conforme estabelecido nos 84 2º e 3º do art. 211 desta

Constituição; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108,

de 2020)

Vit - a vinculação de recursos à manutenção e ao

desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 212 desta

Constituição suportará, no máximo, 30% ftrinta por cento) da
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complementação da União, considerados para os fins deste

inciso os valores previstos no inciso V do caput deste

artigo; [incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de

2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-se

aos recursos referidos nos incisos Il e IV do caput deste artigo, e

seu descumprimento pela autoridadecompetente importaráem

crime de responsabilidade; Incluído ela Emenda

Constitucional nº 108, de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos

incisos |, Il, llle IV do capute no $ 1º do art. 208 e as metas

pertinentes do plano nacional de educação, nos termos

previstos no art. 214 desta Constituição, sobre: (incluído

vela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso | do caput deste

artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as

diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno

entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de

estabelecimento de ensino, observados as respectivas

especificidadese os insumos necessários para a garantia de sua

qualidade; [Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de

2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso Il
do caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput

deste artigo; (Incluídopela Emenda Constitucional nº 108,

de 2020)c) a forma de cálculo para distribuição prevista na
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    ESTADO QESYDRABEOSÃOPAULO

alinea "c" do inciso V do caput deste artigo; (incluído pela

Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle

interno, externo e social dos fundos referidos no inciso |

do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a

monutenção e a consolidação de conselhos de

acompanhamento e controle social, admitida sua integração

aos conselhos de educação; fincluído pela Emenda

Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do

órgão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos

indicadores educacionais e da ampliação do

atendimento; (incluído pela Emenda Constitucional nº 108,

de 2020)

X! - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada

fundo referido no inciso 1 do caput deste artigo, excluídos os

recursos de que trata a alínea “c" do inciso V do caput deste

artigo, será destinada ao pagamento dos profissionais da

educação básica em efetivo exercício, observado, em relação

aos recursos previstos na alínea "b" do inciso V do caput deste

artigo, o percentual mínimo de 15% (quinze por cento) para

despesas de capital; (Incluídopela Emenda Constitucionalnº

108, de 2020)

Xit - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional

nacional para os profissionais do magistério da educação básica

pública; fincluido pela Emenda Constitucional nº 108, de

2020)
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Xl! - a utilização dos recursos a que se refere o $ 5º do art. 212

desta Constituição para a complementação da União ao

Fundeb, referida no inciso V docaputdeste artigo, é

vedada. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de

2020)

$ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste

artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso

fl docaputdeste artigo, pelo menos as seguintes

disponibilidades: (incluído pela Emenda Constitucional nº
108, de 2020)

! - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios

vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não

integrantes dos fundos referidos no inciso | do caput deste

artigo; (incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de

2020)

H - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-

educação de que trata o 4 6º do art. 212 desta

Constituição; (Incluído pela Emenda Constitucional n£ 108

de 2020)

 
Hi - complementação da União transferidaa Estados, ao Distrito

Federal e a Municípios nos termos da alínea "a" do inciso V

do caput deste artigo. (incluído pela Emenda Constitucional

nº 108, de 2020)

5 2º Além das ponderações previstas na alínea "a" do inciso X

do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível

socioeconômico dos educandos e aos indicadores de
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disponibilidade de recursos vinculados à educação e de

potencial de arrecadação tributária de cada ente federado, bem

como seus prazos de implementação. [Incluído pela Emenda

Constitucional nº 108, de 2020)

$ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50%

(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a

alínea "b" do inciso V do caput deste artigo, nos termos da

lei." (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Por seu turno, a Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020,

que “Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e

de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da

Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e dá

outra providências”, assim dispõe acerca dos Conselhos de Acompanhamento e de

Controle Social:

Seção tl

Dos Conselhos de Acompanhamentoe de Controle Social

Art. 33. O acompanhamento e o controle social sobre a

distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos dos

Fundos serão exercidos, perante os respectivos governos, no

âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municipios, por conselhos instituídosespecificamente para esse

fim.
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$ 1º Os conselhos de âmbito estadual, distrital e municipal

poderão, sempre que julgarem conveniente:

f - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de

controle interno e externo manifestação formal acerca dos

registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo,

dando ampla transparência ao documento em sítio da internet;

H - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o

Secretário de Educação competente ou servidor equivalente

para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da

execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade

convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta)

dias;

H! - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais

serão imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer

em prazo não superiora 20 (vinte) dias, referentes a:

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de

serviços custeados com recursos do Fundo;

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais

deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação

básica e indicar o respectivo nível modalidade ou tipo de

estabelecimento a que estejam vinculados;

c) convênios com as instituições a que se refere o art. 7º desta

Lei;

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas

funções;
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IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões

pertinentes:

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas

instituições escolares com recursos do Fundo;

b) a adequação do serviço de transporte escolar;

c) a utilização em beneficio do sistema de ensino de bens

adquiridos com recursos do Fundo para esse fim.

& 2º Aos conselhos incumbe, ainda:

! - elaborar parecer das prestações de contas a que se refere o

parágrafo único do art. 31 desta Lei;

H - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da

proposta orçamentária anual, no âmbito de suas respectivas

esferas governamentais de atuação, com o objetivo de

concorrer para o regular e tempestivo tratamento e

encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que

alicerçam a operacionalização dos Fundos;

Ht - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos

à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do

Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos Sistemas de

Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA)

e, ainda, receber e analisaras prestações de contas referentes a

esses programas, com a formulação de pareceres conclusivos

acerca da aplicação desses recursos e o encaminhamentodeles

ao FNDE.

Página 14 de 23 
Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470 —— siteummmancamaravalinhos-sp-gov-br

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br 



   ARMABAAdBMINHEIPAInREsVALINHOS
ESTADO QESFIDOADEOSÃOPAULO

$3º Os conselhos atuarão com autonomia, sem vinculação ou

subordinação institucional ao Poder Executivo local e serão

renovados periodicamenteao final de cada mandato dos seus

membros.

84º Os conselhos não contarão com estrutura administrativa

própria, e incumbirá à União, aos Estados, ao Distrito Federal e

aos Municipios garantir infraestrutura e condições materiais

adequadas à execução plena das competências dos conselhos e

oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais

relativos à criação e à composiçãodos respectivos conselhos.

Art. 34. Os conselhos serão criados por legislação específica,

editada no respectivo âmbito governamental, observados os

seguintes critérios de composição:

(..)

IV- em âmbito municipal:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos

quais pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação

ou órgão educacional equivalente;

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica

pública;

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas

públicas;

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos

das escolas básicas públicas;
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e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação

básica pública;

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica

pública, dos quais 1 (um) indicado pela entidade de estudantes

secundaristas.

& 1º Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos,

quando houver:

t- 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de

Educação (CME);

t - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere

a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , indicado por seus pares;

Hf - 2 (dois) representantes de organizaçõesda sociedade civil;

IV-1 (um) representante das escolas indígenas;

V-1 (um) representante das escolas do campo;

Vi-1 (um) representante das escolas quilombolas.

5 2º Os membros dos conselhos previstos no capute no $ 1º

deste artigo, observados os impedimentos dispostos no $ 5º
deste artigo, serão indicados até 20 (vinte) dias antes do

término do mandato dos conselheiros anteriores, da seguinte

forma:
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1 - nos casos das representaçõesdos órgãos federais, estaduais,

municipais e do Distrito Federal e dos entidades de classes

organizadas,pelos seus dirigentes;

H - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e

estudantes, pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades

de âmbito nacional, estadual ou municipal, conforme o caso,

em processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos

pares;

H1 - nos casos de representantes de professores e servidores,

pelas entidades sindicais da respectiva categoria;

IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo

eletivo dotado de ampla publicidade, vedada a participação de

entidades que figurem como beneficiárias de recursos

fiscalizados pelo conselho ou como contratados da

Administraçãoda localidade a titulo oneroso.

4 3º As organizações da sociedade civil a que se refere este

artigo:

! - são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos,

nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014;

H - desenvolvem atividades direcionados à localidade do

respectivo conselho;

HH - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um)

ano contado da data de publicação do edital;
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IV - desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao

controle social dos gastos públicos;

V- não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizadospelo

conselho ou como contratados da Administração da localidade

a título oneroso.

$ 4º Indicados os conselheiros, na forma dos incisos | Il le IV

do $ 2º deste artigo, o Ministério da Educação designará os

integrantes do conselho previsto no inciso ! do caput deste

ortigo, e o Poder Executivo competente designará os

integrantes dos conselhos previstos nos incisos Il ll e IV

do caput deste artigo.

$5º São impedidos de integrar os conselhos a que se refere o

caput deste artigo:

! - titulares dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente da

República, de Ministro de Estado, de Governador e de Vice-

Governador, de Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário

Estadual, Distrital ou Municipal, bem como seus cônjuges e

parentes consanguineosou afins, até o terceiro grau;

H - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de

assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à

administração ou ao controle interno dos recursos do Fundo,

bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até o

terceiro grau, desses profissionais;

HH - estudantes que não sejam emancipados;

IV - país de alunos ou representantes da sociedade civil que:
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o) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e

exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder

Executivo gestor dos recursos; ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes

Executivos em que atuam os respectivosconselhos.

$6º O presidente dos conselhos previstos no caput deste artigo

será eleito por seus pares em reunião do colegiado, sendo

impedido de ocupar a função o representante do governo

gestor dos recursos do Fundo no âmbito da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios.

$7º A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos:

| - não é remunerada;

H - é considerada atividade de relevante interessesocial;

Ht - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de

suas atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes

confiarem ou deles receberem informações;

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de

professorese diretores ou de servidoresdas escolas públicas, no

curso do mandato:

o) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa

causa ou transferência involuntária do estabelecimento de

ensino em que atuam;
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b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das

atividades do conselho;

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de |

conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha |

sido designado;

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de

estudantes em atividades do conselho, no curso do mandato,

atribuição de falta injustificada nas atividades escolares.

$ 8º Para cada membro titular deverá ser nomeado um

suplente, representante da mesma categoria ou segmento

social com assento no conselho, que substituirá o titular em

seus impedimentos temporários, provisórios e em seus

afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim do mandato.

$9º O mandato dos membros dos conselhos do Fundeb será de

4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato,

e iniciar-se-á em 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do

respectivo titular do Poder Executivo.

$ 10. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados,

representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do

conselho com direito a voz.

$ 11. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

disponibilizarão em sítio na internet informações atualizadas

sobre a composição e o funcionamento dos respectivos

conselhos de que trata esta Lei, incluídos:
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! - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que

representam;

!H - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o

conselho;

HH - atas de reuniões;

IV - relatórios e pareceres;

V-outros documentos produzidos pelo conselho.

$12. Os conselhos reunir-se-ão, no mínimo, trimestralmente ou

por convocaçãode seu presidente.

Analisando as disposições do projeto verificamos que se encontram

em consonânciacom a legislação de regência.

Quanto às regras para deflagrar o processo legislativo trata-se de

matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, consoante estabelece a

Constituição do Estado de São Paulo de observânciaobrigatória pelos Municípios:

Artigo 24- A iniciativa das leis complementares e ordinárias

cabe a qualguer membro ou comissão da Assembléia (sic)

Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao

Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos

casos previstos nesta Constituição.

[.]
$ 2º- Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a

iniciativa das leis que disponham sobre:

Página 21 de 23 
Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

 

 
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470- Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



     ARM ABA LINHEIPAInsVALINHOS
ESTADO RESPADRADROSÃO PAULO

1- criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos

na administração direta e autárquica, bem como a fixação da

respectiva remuneração;

2- criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX;

(NR)

3-organizaçãoda Procuradoria Geral do Estado e da

Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da

União;

4-servidores públicos do Estado, seu regime jurídico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;(NR)

5-militares, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência

para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da

Polícia Militar; (NR)

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registros públicos.

No mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município dispõe:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos

projetos de lei que disponham sobre:

!- criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos

na administração direta e autárquica, bem como a fixação da

respectiva remuneração;

Hn - criação, estruturação e atribuições das Secretarias

Municipais e órgãos da administração pública;

Ht - servidores públicos do Município, seu regime jurídico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

IV - abertura de créditos adicionais.
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Por fim, o projeto atende ao aspecto gramatical e lógico, conforme os

preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único

do art. 59 da Constituição Federal.

Ante o exposto, conclui-se pela legalidade e constitucionalidade do

projeto. Sobre o mérito manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

Procuradoria, 29 de março de 2021.

Assinadode forma digital por
ROSEMEIRE DE SOUZA ROSEMEIRE DE SOUZACARDOSO

CARDOSO BARBOSA  SARsosA
Dados: 2021.03.2912:35:09 -03'00'

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora — OAB/SP 308.298
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